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1. Introdução.

O objetivo deste texto é apresentar os principais resultados da pesquisa sobre a análise da estrutura da oferta e da demanda por força de trabalho na Região Metropolitana de São Paulo, realizado na segunda fase do Centro de Estudos da Metrópole. Tal pesquisa teve o intuito de contribuir para a agenda do Centro sobre os processos de produção e reprodução das desigualdades sociais no espaço metropolitano tomando como escopo analítico a relação entre a posse do ensino superior e a inserção no mercado de trabalho. 

Em seu delineamento inicial este estudo articulava-se a uma investigação mais ampla que tinha como foco as diferenças acerca da estrutura produtiva e da estrutura de emprego nas áreas metropolitanas
. Alguns pontos e achados dessa pesquisa serão brevemente apresentados para elucidar as questões que serão suscitadas. O pressuposto inicial deste estudo apoiava-se nas evidências recentes acerca das mudanças significativas tanto de cunho demográfico quanto socioeconômico que estavam em curso no Brasil e o intuito foi captar seus efeitos na configuração do mercado de trabalho, principalmente no que diz respeito à contextualização da produção e reprodução das desigualdades inter e intrametropolitanas. Seguindo tais pistas foi possível traçar, em primeiro lugar, certas convergências em termos de padrões e tendências mais amplas do mercado de trabalho nacional que ganhavam contornos específicos a partir da dinâmica interna de cada região metropolitana investigada. Percebemos que as situações de desigualdades de cada metrópole era um importante componente na constituição da hierarquia intermetropolitana. As categorias tipicamente utilizadas para descrever as situações de mercado de trabalho (emprego e desemprego, trabalho formal e informal, assalariamento ou ocupação por conta-própria etc.) foram apreciadas a partir das posições que assumem relativamente aos contextos produtivos em que se encontram. 
Nesse sentido, o mercado de trabalho pode ser entendido tanto como um objeto de investigação e observação, mas também uma variável que, por conta sua composição e processos de transformação, explica e revela mudanças da sociedade em termos composição da estrutura social. O mercado de trabalho caracterizado como uma das principais esferas de aquisição de status pode atuar tanto como um revelador de hierarquias e desigualdades como também um gerador desses mesmos fenômenos na medida em que se constitui numa arena na qual os atributos individuais ganham pesos distintos nos processos de inserção, mobilidade e remuneração. Cabe enfatizar que as questões abordadas neste texto foram construídas com o intuito de dialogar com o tema das desigualdades. Nesse sentido, admite-se como pressuposto que o peso dos atributos dos individuais na configuração das desigualdades no âmbito do trabalho sem deixar de relacioná-lo às dinâmicas produtivas e locais específicas.

Um segundo aspecto importante daquela pesquisa foi sua dimensão comparativa, pois foi a partir desse tipo de análise que as questões relacionadas à Região Metropolitana de São Paulo, que serão aqui discutidas, foram elucidadas. Além das peculiaridades já previstas por conta de sua dinâmica produtiva, constatamos que na RMSP a população ocupada com nível superior se insere de forma diferenciada vis-à-vis às demais regiões. 
O debate sobre o perfil da força de trabalho nos novos contextos produtivos das sociedades intituladas de pós-industriais, informacionais ou de conhecimento está na agenda intelectual como tema sendo constantemente revisado e debatido devido aos constantes processos de transformação tanto do trabalho (atividade) quanto do mercado de trabalho (relação oferta e demanda). Nesses processos, se destacam os conhecimentos como fonte de produtividade, as mudanças na produção de bens para serviços e conseqüentemente as mudanças no perfil dos ocupados devido ao surgimento de novas ocupações e profissões consideradas mais técnicas e especializadas. 

É a partir deste cenário de mudanças que alguns autores assumem o termo “novas desigualdades”. Saskia Sassen, por exemplo, aponta que um dos aspectos mais relevantes deste novo cenário foi o impacto sobre o equilíbrio ocupacional e industrial dos empregos, surgindo, em termos de demanda, uma nova flexibilidade (empregos temporários e turnos parciais) e em termos de oferta, altos níveis de desemprego que levaram a uma sobre-qualificação para o exercício de determinadas funções
. Em linhas gerais, os estratos médios e baixos da força de trabalho enfrentam desemprego e conseqüentemente queda de seus salários enquanto que os nichos novos e muito qualificados de ocupações elevam seus rendimentos acentuando as desigualdades no mercado de trabalho. Ao debater a questão sobre lugar dos trabalhadores não qualificados num cenário econômico identificado com os setores altamente dinâmicos e tecnologicamente adiantados, mas que contêm empregos com baixos níveis de remuneração, a autora identifica o efeito de bi-polarização que, segundo ela é uma dinâmica complementar mais do que de oposição. 

Seguindo nesta direção, o intuito desta investigação é destrinçar qual o lugar ocupado pelos trabalhadores que comportam os principais ativos de qualificação tanto em termos de atributos quanto em termos de inserção - escolaridade, formalização e ocupação – na região metropolitana mais desenvolvida do país. De certa forma, seria uma recolocação da pergunta de Sassen sobre o lugar dos trabalhadores não qualificados nas economias urbanas avançadas. No caso da RMSP, embora o cenário produtivo também comporte o fenômeno da bipolarização da qualidade de emprego (principalmente se recortarmos por gênero), toma-se como hipótese que há uma maior heterogeneidade em termos de inserção entre os trabalhadores qualificados. Esse fenômeno é revelador das ambigüidades constituintes do mercado de trabalho brasileiro: o crescimento da escolaridade média no país nestes últimos anos pode não estar relacionado com os encadeamentos econômicos presumidos, ou seja, necessidades reais do sistema produtivo por uma mão-de-obra mais qualificada; e concomitantemente, que a demanda por mão-de-obra qualificada não está sendo contemplada com os avanços desse atributo na força de trabalho.

Parte do cenário descrito acima é decorrente do investimento tardio na educação que propeliu o problema da qualificação da força de trabalho brasileira. Durante muito tempo o Brasil foi capaz de apresentar altas taxas de crescimento sem enfrentar o problema do nível de escolaridade da população. Entretanto, isso só foi possível devido às características do modelo de desenvolvimento e das empresas em termos de tecnologia. Não é a toa que o grande debate dos anos noventa se direciona para as mudanças ocorridas no processo produtivo e o problema da qualificação e requalificação do trabalhador. Até neste momento, a posse do diploma superior sempre funcionou como uma linha corte extremamente rígida na estrutura ocupacional e social do país. Nossa indagação é de que forma as mudanças mais recentes que apontam para um forte crescimento desse atributo nos indivíduos (no nosso caso, no aumento da escolaridade dos ocupados), principalmente conclusão do ensino médio, ingresso e conclusão do ensino superior - tem alterado sua inserção.

Nesse sentido, tendo em mente a especificidade da RMSP, as mudanças no perfil da força de trabalho a preocupação central que orienta este texto é de que maneira podemos captar e interpretar as mudanças ocorridas na relação entre crescimento do número de ocupados de nível superior e suas formas de inserção no mercado de trabalho. Para isso, optou-se por três recortes analíticos: caracterização do mercado formal, análise da inserção dos ocupados com nível superior e análise das categorias ocupacionais superiores.

O texto, além desta introdução, apresenta quatro sessões.  Na primeira seção será feito um breve histórico da construção da pesquisa com o intuito de justificar as opções metodológicas que foram feitas. Em seguida, será apresentado um mapeamento das características gerais dos ocupados no mercado de trabalho formal, procurando enfatizar, através de uma breve comparação entre os períodos 1995-2002 e 2003-2007, a dinâmica recente da formalização do emprego no Brasil. Na terceira seção. Será dado um destaque ao comportamento dos ocupados com nível superior no mercado de trabalho formal. Na quarta e última parte, a análise se concentrará particularmente em esmiuçar as categorias ocupacionais superiores construídas a partir dos subgrupos da CBO-2002 .

2. Questões metodológicas
Os estudos que utilizam bases de informações demográficas e sócio-econômicas necessitam enfrentar duas ordens de problema. A primeira, de cunho operacional, refere-se às dificuldades em comparar bases de dados regularmente produzidas e que passam por diferentes tipos de alterações ao longo do tempo que modificam a dimensão e as características do fenômeno investigado
. 

Outro aspecto importante é a adequação das bases de dados às mudanças sócio-econômicas.  No que diz respeito aos estudos sobre estrutura ocupacional e sobre os setores de atividade, eles devem enfrentar os impactos que as constantes e intensas transformações sócio-econômicas vêm produzindo na coleta de informações sobre o tema. No que diz respeito à dinâmica ocupacional, as mudanças ocorridas no mercado de trabalho brasileiro sob a égide das alterações tecnológicas, da nova configuração dos setores industriais culminaram na criação de novos segmentos ocupacionais, novas formas de regulação do emprego alterando, conseqüentemente, as formas de medir esses fenômenos.

Conforme apresentado na seção anterior, os recortes analíticos aqui privilegiados procuram dar conta de dois níveis de observação: i) o perfil dos ocupados e ii) a qualidade dos empregos e da estrutura produtiva, que pode ser operacionalizada a partir dos setores de atividades que organizam certos padrões tecnológicos e a partir das categorias ocupacionais que combinam habilidades e competências para a realização de determinadas atividades
; iii) outro recorte importante diz respeito à qualidade do posto, em geral operacionalizado pelo tipo de vínculo (formal ou informal). Conforme já anunciado na introdução deste trabalho, tal recorte já foi efetuado uma vez que estamos nos debruçando nas informações sobre o mercado de trabalho formal. O que motivou tal escolha foi a opção por trabalhar com o que pode ser considerado o recorte mais qualificado possível em termos de inserção: ocupados da RMSP, mais escolarizados e com vínculos formais. O tema da informalidade mantém-se como uma das principais preocupações acerca dinamismo do mercado de trabalho brasileiro. E mesmo reconhecendo o alto grau de heterogeneidade da informalidade no Brasil - que agrega desde trabalhadores sem carteira em todos os setores de atividade bem como trabalhadores por conta própria (cujas características, em termos de qualificação são bastante diversas) - o pertencimento ao mundo formal permanece como um importante ativo no mercado de trabalho. 

Os dados aqui apresentados são da RAIS – Relatório Anual de Informação Social – instituída pelo Ministério do Trabalho (atualmente, Ministério do Trabalho e Emprego - MTE) em 1975 e permitindo análise em série histórica a partir de 1985.  A declaração é preenchida anualmente por todos os estabelecimentos com inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) - inclusive as empresas individuais, mantidas apenas pelo proprietário -, que devem prestar informações sobre os trabalhadores com vínculo empregatício formal (regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT)
.
Vale destacar que os empregados estatutários e os empregados regulados pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), apresentam distinções que vão além das diferenças em termos de inserção setorial produtiva.  São tipos diferentes de vínculos que deixam seus trabalhadores mais ou menos vulneráveis aos ciclos econômicos. O vínculo emprego CLT, por exemplo, sempre sofrerá alterações mais significativas no seu estoque do que o vínculo de estatutário (MTE, 2008).
 No desenvolver deste trabalho foram enfrentadas algumas questões operacionais que limitaram a análise proposta inicialmente. Em primeiro lugar, ocorreram duas mudanças operacionais importantes: alterações na classificação da CNAE e da CBO. Portanto, nossos dados para os setores de atividade estão comparáveis para o período de 1995 a 2005.  Em relação à CBO, a RAIS passou a adotar, a partir de 2003, a nova Classificação Brasileira de Ocupações (CBO 2002), mudando de forma significativa a composição dos subgrupos ocupacionais. Embora as informações técnicas disponíveis apontem para a possibilidade de compatibilização, a literatura consultada destacou certas dificuldades que poderiam comprometer a análise aqui proposta.
Em segundo lugar, há mudanças de cunho qualitativo em termos de dinâmica do mercado formal de trabalho. Inicialmente o período a ser estudado pela presente pesquisa seria 1995 a 2002, devido às profundas transformações pelo qual passou o tecido produtivo brasileiro nos últimos anos, levado pelas mudanças no plano macro-econômico e no nível micro-organizacional (com a reestruturação da produção nas empresas, terceirização, adoção de novas formas de gestão da mão-de-obra etc.). Com a disponibilização dos dados mais recentes (2003 a 2007), percebemos que as mudanças ocorridas nos últimos anos no mercado de trabalho formal, principalmente no que tange ao crescimento dos vínculos formais eram de fundamentais para o problema investigado. A título de exemplo, entre 1995 e 2002, o crescimento do total de ocupados de vínculos formais foi de 7,7%; entre 2003 e 2007, esse percentual foi de 24,9%. 

Nesse sentido, as mudanças profundas ocorridas na CBO-2002 mais o forte aquecimento do mercado de trabalho formal entre 2003 e 2007, estabeleceram-se os seguintes critérios para análise:

I) Perfil geral dos ocupados, comparando 1995-2002 e 2003-2007, sendo que para os setores de atividade é possível estabelecer a comparação entre 1995 a 2005.

ii) Análise das mudanças na composição da estratificação ocupacional nos anos recentes, 2003 a 2007, com ênfase nos ocupados com nível superior nas ocupações superiores e seus diferenciais por gênero
.


2.1 A construção da classificação dos setores de atividade

A composição setorial utilizada neste texto foi elaborada por Torres-Freire, Abdal e Bessa (2008) que partiram dos critérios de intensidade de tecnologia e conhecimento na classificação das atividades industriais e de serviços.  O aporte metodológico utilizado pelos autores foi a taxonomia adotada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) para a indústria – considerando o esforço tecnológico – e para os serviços – hierarquizando seus segmentos segundo a intensidade de conhecimento. Na indústria, a OCDE utiliza os indicadores de gastos com Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para determinar o conteúdo tecnológico da indústria de transformação. No caso brasileiro, tal taxonomia foi adaptada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a partir da observação dos gastos diretos e indiretos em P&D da indústria de transformação brasileira. As informações da Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica (PINTEC) serviram de subsídio para tal tarefa (IBGE, 2003)
.

Em relação ao setor de serviços, a escolha da classificação utilizada se baseia na proposta da OCDE para os segmentos intensivos em conhecimento – KIS, knowledge-intensive services - que permite a hierarquização por grupos de atividades com características relativamente homogêneas, sendo que os mais intensivos em conhecimento apresentam maior esforço na área de P&D, são usuários de Tecnologia de Informação e Comunicação (TICs) e recrutam trabalhadores de alta qualificação. Entretanto, os autores propuseram um aperfeiçoamento na proposta de classificação da OCDE, com a estruturação de outros subgrupos e um rearranjo das atividades entre eles. Tais alterações baseiam-se tanto em motivações analíticas – tendo como referência os debates sobre KIBS (Knowledge Intensive Business Services) e sobre economia criativa - quanto metodológicas, principalmente no que diz respeito às necessidades decorrentes de ajustes para a obtenção de informações regionalizadas para o município de São Paulo. Vale ressaltar que foram feitos testes com essa classificação para que ela pudesse ser utilizada na RMSP e que os resultados foram considerados satisfatórios. Além dessas categorias foram incluídos nesta classificação os setores: comércio, administração pública e construção civil. O quadro abaixo apresenta a classificação propostas pelos autores utilizada no presente artigo e no anexo 1 encontra-se a classificação detalhada com base na CNAE 1.0.
Classificação segundo intensidade de tecnologia e conhecimento
	Alta intensidade tecnológica: setores de máquinas, aparelhos e materiais elétricos, outros equipamentos de transporte, equipamentos médico-hospitalares e odontológicos (EMHO), instrumentos de medição, equipamentos para automação industrial, material eletrônico e de aparelhos de comunicação, máquinas e equipamentos, veículos automotores.

	Média-alta intensidade tecnológica: setores de material eletrônico básico, produtos químicos e fármacos, peças e acessórios para veículos, celulose e outras pastas para fabricação de papel.

	Média-baixa intensidade tecnológica: setores de siderurgia, artigos de borracha e plástico, produtos de metal, metalurgia de materiais não-ferrosos e fundição, papel, embalagens e artefatos de papel, produtos não metálicos, couro, artefatos de couro e calçados

	Baixa intensidade tecnológica: setores de produtos têxteis e artigos do vestuário, alimentícios, artigos de mobiliário, artigos de madeira, coqueria, produção de álcool e edição e reprodução de gravações

	SIC Tecnológicos (SIC-T): atividades de informática, telecomunicações, P&D das ciências físicas e exatas, serviços de arquitetura e ensaios de materiais.

	SIC Profissionais (SIC-P): atividades de P&D das ciências sociais e humanas, atividades jurídicas, contábeis e de assessoria empresarial, publicidade, seleção, agenciamento e locação de mão-de-obra.

	SIC Financeiros (SIC-F): atividades de intermediação financeira, seguros e previdência complementar.

	Demais Serviços: atividades de alojamento e alimentação, transportes (terrestre, aéreo, atividades auxiliares aos transportes e agência de viagem), correio, aluguel de máquinas e equipamentos e objetos pessoais e domésticos, limpeza urbana, atividades associativas, salas de espetáculos, serviços pessoais e domésticos.


Fonte: Torres-Freire, Abdal e Bessa (2008).

2.2 A Nova Classificação Brasileira de Ocupações

Nosso primeiro exercício foi montar a compatibilização da CBO-1994 com a CB0 2002. Embora as mudanças feitas na última classificação permitam a compatibilização, os novos critérios da CBO 2002 propiciaram uma leitura mais adequada ao problema aqui proposto. 
Na nova CBO, o título ocupacional, em uma classificação, surge da agregação de situações similares de emprego e/ou trabalho. Segundo as informações do Ministério do Trabalho, outros dois conceitos sustentam a construção da nomenclatura da CBO 2002: a) emprego ou situação de trabalho, definido como um conjunto de atividades desempenhadas por uma pessoa e b) competências mobilizadas para o desempenho das atividades do emprego ou trabalho que apresenta duas dimensões. A primeira é o nível de competência que evidencia a função da complexidade, amplitude e responsabilidade das atividades desenvolvidas no emprego ou outro tipo de relação de trabalho. A segunda é o domínio (ou especialização) da competência que se relaciona às características do contexto do trabalho como área de conhecimento, função, atividade econômica, processo produtivo, equipamentos, bens produzidos que identificarão o tipo de profissão ou ocupação. Nos anexos 2 encontra-se a lista completa dos subgrupos ocupacionais utilizadas neste texto.

3. As transformações no mercado de trabalho formal da RMSP

Nesta seção serão feitos os esforços analíticos para compreender a dimensão e natureza das transformações ocorridas no mercado de trabalho formal. Na primeira parte do texto serão feitas algumas considerações gerais sobre o total dos ocupados, para em seguida ser feita uma análise mais detalhada sobre as mudanças os estratos ocupacionais superiores.

Em primeiro lugar, destacam-se as diferenças em relação aos períodos de 1995-2002 e em relação ao período recente, 2003-2007. Em 1995, os vínculos formais da RMSP somavam 4.556.620, em 2002, esse número era 4.906.071, o que representa um crescimento de 7,7% do total de ocupados. Entre 2003-2006 o crescimento de vínculos formais foi da ordem de 24,9%, passando de 4.928.566, em 2003, para 6.160.103, em 2007.

Esses dados denotam a importância que evolução do emprego formal se mantém como um importante termômetro do crescimento econômico do país. Segundo Constanzi (2004), analisando a evolução do emprego formal no Brasil entre 1985 e 2002, ele destaca que para cada incremento de 1% do PIB real, o estoque de postos de trabalho cresceu 0,87%. Entretanto, o autor chama atenção para uma característica importante: ao analisar os tipos de contrato de trabalho o crescimento mais significativo foi os contratos temporários (taxa de 9% a.a.) seguido dos contratos dos estatutários (6,4% a.a.). Os contratos de CLT foram os que apresentaram uma menor taxa de crescimento (2% a.a.)
. 

Segundo o relatório sobre os dados estatísticos da empregabilidade no Brasil, divulgado pelo Ministério do Trabalho, o crescimento do Produto Interno no ano de 2007 refletiu-se de forma positiva no mercado de trabalho formal. Ainda segundo este relatório, em 2007 foi gerado pela primeira vez na série histórica, iniciada em 1985, um volume de empregos formais superior a dois milhões. 
Quanto a dimensão comparativa, ela seguirá as restrições apresentadas na seção anterior. Nesse sentido, somente os atributos mais gerais como sexo e escolaridade, tamanho do estabelecimento poderão ser comparadas para todo o período analisado (1995 a 2007). Em relação às características de inserção serão considerados os ramos de atividade permitem comparações para o período 1995-2005 e os dados sobre ocupação estarão restritos a uma análise temporal mais limitada (2003-2007) devido às mudanças ocorridas na CBO, conforme já relatado. 
Tomando a escolaridade como ponto de partida para as análises que serão apresentadas nota-se, em primeiro lugar, a forte tendência da queda dos vínculos formais para as os menos educados. 

Tabela1: População ocupada formal, segundo escolaridade, 1995-2007.
	 
	1995
	2007

	 
	 
	%
	 
	%

	Até1º grau comp.
	2.490.776
	55,1
	1.721.353
	27,9

	Médio 
	1.150.227
	25,4
	2.895.300
	47,0

	Superior incompleto
	191.305
	4,2
	325.562
	5,3

	Sup.comp.
	691.756
	15,3
	1.217.888
	19,8

	Total
	4.524.064
	100,0
	6.160.103
	100,0


Fonte: RAIS-MTE tabulação própria. 
Traçando uma análise do todo o período, o gráfico abaixo traz a taxa de variação do número absoluto de vínculos formais segundo a escolaridade. Comparando com a variação total há um crescimento significativo em todas as faixas de escolaridade, exceto o 1º. Grau. Mas se compararmos a variação absoluta do número de ocupados com a distribuição proporção dos ocupados formais, a grande transformação está no ingresso e conclusão do Ensino Médio, que passam de ¼ da PO formal, em 1995, para 47% do total de ocupados em 2007.
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Em relação aos atributos sexo, embora os homens prevaleçam entre o total de ocupados, as mulheres além de apresentarem um crescimento acima da variação total dentre todos os ocupados (45.8%), elas prevalecem entre os ocupados com nível superior – 57,4% são mulheres – o crescimento delas no período, em termos absolutos, foi muito significativo. Ou seja, há uma tendência crescente da mão-de-obra feminina entre todos os ocupados e uma tendência ainda maior entre os ocupados com nível superior. 
Tabela 2: Total de ocupados por sexo - RMSP 1995 e 2007
	 
	1995
	
	2007
	
	Variação %

	
	N
	%
	N
	%
	

	Masculino
	   2.765.277 
	60,7
	     3.547.744 
	57,6
	28,3

	Feminino
	   1.791.343 
	39,3
	     2.612.359 
	42,4
	45,8

	Total
	   4.556.620 
	100,0
	     6.160.103 
	 100,0
	35,2


Tabela 3: Total de ocupados com nível superior, por sexo - RMSP 1995 e 2007
	 
	1995
	2007
	Variação %

	
	N
	%
	N
	%
	

	Masculino
	     337.118 
	48,7
	          518.520 
	42,58
	53,8

	Feminino
	     354.638 
	51,3
	          699.368 
	57,42
	97,2

	Total
	     691.756 
	100,0
	    1.217.888 
	100,0
	76,1


Seguindo a classificação setorial em tecnologia e conhecimento, nota-se que a variação intra-setorial apresentou grandes deslocamentos devido a  magnitude das alterações ocorridas no setor produtivo metropolitano. 

Em 2005, os ocupados nos ramos industriais (alta, média-alta, média baixa e baixa) totalizavam, aproximadamente 17,9% do total de ocupados formais sendo que mais da metade dos ocupados nesses ramos estavam concentrados naqueles que forma classificados como ramos de média-baixa e baixa intensidade tecnológica.  Os ramos SICs totalizavam, neste ano 14,9% dos ocupados, com percentuais entre 0,3% (SIC-M) e 4,5% (SIC-P e SIC-S). Os “outros serviços” mantêm a maior proporção (em torno de 27%), seguido pela administração pública e pelo comércio. No entanto, enquanto os “outros serviços” e o comércio ampliam sua participação (em respectivamente 0,8 pp e 1pp), a administração pública apresenta redução relativa (de 1,5pp) e absoluta (em 3,2%).
Tabela 4: Total de vínculos por setores de atividade segundo intensidade de tecnologia/conhecimento – RMSP, 1995-2005

	 
	1995
	2005

	
	N
	%
	N
	%

	Alta
	       256.661 
	5,7
	      191.018 
	3,52

	Média-alta
	       206.441 
	4,6
	      202.540 
	3,73

	Média-baixa
	       345.293 
	7,6
	      298.473 
	5,50

	Baixa
	       355.767 
	7,9
	      281.583 
	5,19

	SIC-T
	         80.780 
	1,8
	      132.448 
	2,44

	SIC-P
	       115.570 
	2,6
	      240.963 
	4,44

	SIC-F
	       175.070 
	3,9
	      182.466 
	3,36

	SIC-S
	       173.421 
	3,8
	      235.229 
	4,33

	SIC-M
	         15.322 
	0,3
	        18.117 
	0,33

	Outros serviços
	    1.074.869 
	23,8
	    1.498.480 
	27,61

	Comércio
	       610.809 
	13,5
	      939.686 
	17,32

	Administração Pública
	       854.367 
	18,9
	      988.436 
	18,21

	Construção Civil
	       224.865 
	5,0
	      191.485 
	3,53

	Atv não classificadas
	         31.969 
	0,7
	        25.737 
	0,47

	Total
	    4.521.204 
	100,0
	    5.426.661 
	100,00


    Fonte: RAIS/MTE
O gráfico a seguir traz a magnitude das mudanças intra-setoriais e  demonstra de que forma os efeitos da diminuição do emprego industrial formal para todos os ocupados refletiu de maneira diferenciada no  aumento do emprego em serviços. Ou seja, em quais setores dos serviços houve variação positiva no período analisado.  Diversos estudos apontam que há um movimento de terceirizações, ou seja, de transferência das atividades não relacionadas ao centro da produção para o terciário; e outro de modernização tecnológica de empresas, que tem como uma de suas características a diminuição do pessoal ocupado sem a diminuição da produção. Além disso, vale ressaltar, que o recorte analítico desse trabalho na Região Metropolitana de São Paulo não permite captar um fenômeno importante que foi o deslocamento das atividades industriais para o interior do próprio estado 
.

O crescimento nos diversos setores de serviços é um dado interessante e demonstra que tipo de deslocamento ocorreu na RMSP. Assume-se aqui que o setor de atividade do vínculo tende a ser uma das principais explicações para as mudanças observadas acerca do crescimento da mão-de-obra mais qualificada.
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Os três setores intensivos em conhecimento que tiveram uma variação positiva mais expressiva foram o SIC-T, o SIC-P e o SIC-S. Embora a análise de Torres-Freire, Abdal e Bessa (2008) sobre as atividades industriais e de serviços sob o prisma da tecnologia e do conhecimento foi realizada com intuito de observar a estrutura produtiva do município de São Paulo, as tendências em termos de deslocamentos são as mesmas com proporções distintas. Nesse sentido, esses achados apontam para o crescimento das atividades relacionadas às áreas como telecomunicações, prestação de serviços à empresa (no caso do SIC-T), atividades contábeis e jurídicas (SIC-P) além de saúde e educação (SIC-S). Todos esses setores, embora sejam extremamente adequados às mudanças setoriais e ocupacionais recentes podem ser também extremamente heterogêneos em termos de qualificação.

O último aspecto abordado nesta seção é sobre as características ocupacionais. O gráfico a seguir apresenta a distribuição dos ocupados segundo os grandes grupos da CBO-2002 para que possa ser feita uma breve análise sobre o setor formal.
Tabela 5: Ocupados formais por Grandes Grupos Ocupacionais. RMSP-2007
	 
	Grandes Grupos Ocupacionais total
	2003
	2007

	
	
	N
	%
	N
	%

	1
	Membros superiores do poder público, dirigentes de organizações de interesse público e de empresas, gerentes
	213.191
	4,4
	243.582
	4,0

	2
	Profissionais das Ciências e das Artes
	470.397
	9,7
	598.792
	9,9

	3
	Técnicos de Nível Médio
	872.178
	18,0
	972.335
	16,0

	4
	Trabalhadores de Serviços Administrativos
	1.048.247
	21,7
	1.312.912
	21,6

	5
	Trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados
	1.070.256
	22,1
	1.428.397
	23,5

	6
	Trabalhadores agropecuários, florestais e da pesca
	21.977
	0,5
	24.022
	0,4

	7
	Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais
	840.340
	17,4
	1.121.492
	18,5

	8
	Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais
	157.025
	3,2
	184.747
	3,0

	9
	Trabalhadores em serviços de reparação e manutenção
	141.514
	2,9
	183.149
	3,0

	 
	Total
	4.835.125
	100
	6.069.428
	100


Numa primeira observação podemos fazer dois cortes para identificar a distribuição da população formal ocupada. O primeiro engloba os grandes grupos de 1 a 3, que agrega tanto em 2003 quanto em 2007 menos de um terço dos ocupado,  sendo que 18% e 16%, respectivamente, são de técnicos de nível médio em 2003 e 2007. Ou seja, dentre os GG ocupacionais considerados mais qualificados predomina o nível médio.
Os ocupados estão fortemente concentrados nos grupos onde há menos exigência de competências, principalmente nos GG 4 (trabalhadores de serviços administrativos com quase 22% nos dois anos), nos GG5 (trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados, com valores em torno de 23% nos dois anos) –, e nos GG7 (trabalhadores da produção de bens e serviços industriais, com valores próximos a 18% nos dois anos)
. Entre 2003 e 2007 a participação dos técnicos de nível médio se reduz um pouco (em 2pp), enquanto que os GG 5 e 7 ampliam seus percentuais em respectivamente 2,4 pp e 1pp. Se considerarmos o G4 como um grupo intermediário (onde há uma parcela maior de pessoas com nível superior se comparados aos GG mais baixos) e considerarmos os GG 5 a 9 como os estratos mais desqualificados, a proporção de ocupados destes últimos cresceu: em 2003, 46,1% do total de ocupados pertenciam a esses três GG, em 2007 esse percentual era de 48,4%.
Para uma análise mais detalhada das ocupações que compõem o mercado de trabalho formal debruçamos o olhar sobre os subgrupos ocupacionais principais (com 2 dígitos). Como os subgrupos ocupacionais são muitos (total de 47), optou-se por destacar, para facilitar a leitura dos dados, os subgrupos principais da CBO considerados aqueles que apresentavam uma com participação igual ou maior a 2% do total de ocupados. Com este critério dezessete subgrupos ocupacionais agregam 86,9% dos ocupados.
Nota-se, em primeiro lugar, a importância que os subgrupos principais escriturários e trabalhadores dos serviços na composição dos ocupados (15,7% e 16,8%, respectivamente). Outras duas categorias significativas, porém com proporções menores são os trabalhadores de atendimento ao público (5,9%) e vendedores e prestadores de serviço do comércio (6,7%). Apenas ¼ dos subgrupos selecionados pertencem aos GG que exigem níveis de competência mais elevados, com destaque para os professores leigos e de nível médio (5,89%)
 . 
Tabela 6: Ocupados formais pelos principais sub-grupos ocupacionais. RMSP-2007
	COD
	Descrição
	N
	%

	14
	Gerentes
	192.044
	3,16

	22
	Profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins
	121.341
	2,0

	23
	Profissionais do ensino
	152.890
	2,52

	25
	Profissionais das ciências sociais e humanas
	164.405
	2,71

	31
	Técnicos de nível médio das ciências físicas, químicas, engenharia e afins
	131.727
	2,17

	32
	Técnicos de nível médio das ciências biológicas, bioquímicas,da saúde e afins
	144.636

	2,38

	33
	Professores leigos e de nível médio
	357.459
	5,89

	35
	Técnicos de nível médio nas ciências administrativas
	227.053
	3,74

	41
	Escriturários
	951.568
	15,68

	42
	Trabalhadores de atendimento ao público
	361.344
	5,95

	51
	Trabalhadores dos serviços
	1.023.176
	16,86

	52
	Vendedores e prestadores de serviços do comércio
	405.221
	6,68

	71
	Trabalhadores da indústria extrativa e da construção civil
	215.637
	3,55

	72
	Trabalhadores da transformação de metais e de compósitos
	242.976
	4,0

	76
	Trabalhadores nas indústrias têxtil, do curtimento, do vestuário e das artes gráficas.
	139.865
	2,30

	78
	Trabalhadores de funções transversais
	444.015
	7,32

	
	
	
	86,9%


Observando os dados acima expostos, parece que há uma tendência do mercado de trabalho formal de começar a agregar nos seus níveis estratos mais baixos (representados pelos GG 5 a 9 e seus respectivos subgrupos) pessoas mais com escolaridade acima do esperado (com ensino médio) e nos estratos intermediários (ocupações técnicas ter um crescimento de ocupados com nível superior). Vejamos como se configura esse o quadro somente para os ocupados com nível superior.

4.  Os ocupados com nível superior e os estratos ocupacionais superiores
O processo de construção das categorias ocupacionais pressupõe um conjunto de questões prévias, tais como os objetivos do estudo, a definição de critérios e a validade de construto. A metodologia aqui utilizada tomou como parâmetro, num primeiro momento, os trabalhos desenvolvidos por Nelson do Valle Silva sobre estratificação ocupacional que se tornaram referência para o debate. Em três diferentes momentos o autor propôs tanto a construção de escalas socioeconômicas quanto de classificação ocupacional. Em 1973, com base no Censo de 1970, propôs uma escala socioeconômica aplicada à classificação ocupacional. Em 1985, com base no Censo de 1980, elaborou uma compatibilização das classificações ocupacionais adotadas nos dois recenseamentos procurando estimar a posição socioeconômica das novas categorias ocupacionais. Tais classificações foram amplamente utilizadas em diversos estudos sobre estratificação e sobre mobilidade social.
Em 1992, com base nos dados da PNAD-1988, autor desenvolveu uma proposta de classificação ocupacional que influenciou uma geração de estudos com base nas PNADs produzidas ao longo da década de noventa
. 

A proposta de classificação ocupacional feita por Silva foi pensada para tanto para os estudos sobre estratificação quanto para os estudos de mobilidade, uma vez que é possível – através do uso de modelos estatísticos – agregar as categorias ocupacionais, mantendo a similaridade interna dos grupos, critério principal em tarefas deste tipo.

As análises contemporâneas brasileiras que utilizaram a classificação proposta por Silva estão mais evidenciadas nos estudos de mobilidade (Scalon,1999, Costa Ribeiro 2007, Picanço, 2005), que vêm estabelecendo um profícuo debate com a literatura internacional – na qual o debate nos estudos de mobilidade concentra-se nas perspectivas neoweberianas e neomarxistas sobre a natureza dos estratos  ocupacionais. Entretanto, há alguns estudos que utilizam essa proposta de classificação para discutir a questão do status socioeconômico das ocupações brasileiras (Januzzi, 2001, 2003) ou para análise da estrutura ocupacional (Lima, 2001; Comin, 2003; Hasenbalg e Silva, 2003)
.

Nossas análises iniciais realizadas com a CBO-1994 demonstraram que a posse do ensino superior servia como uma excelente linha de corte entre ocupações manuais e não-manuais. Entretanto, a maneira como os grupos ocupacionais estavam agregados não nos permitia percebia as mudanças ocorridas dentro dos estratos fazendo com que a análise sobre as mudanças na estrutura ocupacional não captasse a dimensão das transformações. 

Essa questão já tinha sido destaca no trabalho de Scalon sobre o estrato “não-manual de rotina” em seu estudo sobre mobilidade social no Brasil: 
(...) não requerem qualificações, não têm perspectiva de promoção ou melhoria, e constituem, em grande medida, atividades mecânicas nas quais os trabalhadores não possuem autonomia ou controle sobre seu próprio trabalho; ao contrário, estão submetidos a estreita supervisão. (Scalon, 1999:45) 
Entretanto, com a mudança da CBO, os rumos da construção metodológica foram alterados e de certa forma, simplificados, pelos novos critérios adotados. A questão da construção dos estratos ocupacionais, além de enfrentar questões de cunho operacionais sempre teve como pano de fundo o enfrentamento das questões teóricas acerca da necessidade dessas ocupações identificarem uma estrutura de posições de classes e, desta forma, observar empiricamente a estratificação social. 
Nesta pesquisa, o intuito era captar quais são as principais distinções entre os ocupados nos estratos ocupacionais que inicialmente chamamos de nível superior, mas que devido ao desenrolar da pesquisa optamos por tratá-los como estratos ocupacionais superiores (e não de nível superior). Nosso interesse é estratificar de forma mais aberta o que tem sido considerado o topo da pirâmide ocupacional. Para isso, nas próximas seções, teremos como foco os ocupados de nível superior e as ocupações superiores.
4.2 Os ocupados de nível superior e as ocupações superiores
O objetivo desta seção é traçar o perfil dos ocupados com nível superior procurando detectar seus diferenciais que possam estimar seu grau de qualificação. O crescimento do número absoluto de ocupados com nível superior, conforme apontado na seção 3 deste texto foi de 76% sendo que  o grande diferencial, em termos de atributo, foi a participação feminina. 

Uma medida bastante usual para qualificar a inserção é o tamanho do estabelecimento. Os ocupados de nível superior tendem a se concentrar nas empresas com mais de 1.000 funcionários chegando a concentrar cerca de metade do seu contingente, apesar de ter apresentado uma queda entre 1995 e 2007 (de 57,9% para 52,6%). Em números absolutos esse decréscimo do número de vínculos nas empresas maiores e o crescimento nas empresas com até 19 empregados foi significativo. Uma das possíveis explicações para esse movimento seja a mudança nas formas contratuais dos profissionais mais qualificados, que abrem pequenas empresas ou até mesmo empresas individuais captadas pela RAIS.

Tabela 7: Ocupados com nível superior por tamanho da empresa.

RMSP 1995 e 2007
	 
	1995
	2007

	
	Freq.
	%
	Freq.
	%

	Até 4
	     8.418 
	1,2
	      20.769 
	1,7

	De 5 a 9
	    10.567 
	1,5
	      28.474 
	2,3

	De 10 a 19
	    18.734 
	2,7
	      54.248 
	4,5

	De 20 a 49
	    40.484 
	5,9
	      94.398 
	7,8

	De 50 a 99
	    42.791 
	6,2
	      77.388 
	6.35

	De 100 a 249
	    63.580 
	9,2
	    109.431 
	9,0

	De 250 a 499
	    57.041 
	8,2
	      99.978 
	8,2

	De 500 a 999
	    49.817 
	7,2
	      92.732 
	7,6

	1000 ou mais
	  400.324 
	57,9
	    640.470 
	52,6

	Total
	  691.756 
	100,0
	 1.217.888 
	100,0


A tabela a seguir caracteriza a distribuição dos ocupados com nível superior na classificação de setores por intensidade de tecnologia e conhecimento. Há duas observações interessantes em relação a esses dados. A primeira diz respeito à distribuição e a segunda as mudanças, quando observamos as mudanças no período.

Em relação à distribuição dos ocupados, destaca-se a forte concentração desses ocupados na administração pública. Além de uma presença crescente nos setores intensivos em conhecimento se comparados ao total de ocupados. Um segundo aspecto interessante é que embora haja um crescimento muito significativo em termos absolutos – evidentemente por conta do número de pessoas ocupadas com nível superior – há um crescimento proporcional nos serviços intensivos e uma queda significativa na administração pública. 
Tabela 8: Ocupados com nível superior por setores de atividades segundo intensidade de tecnologia e conhecimento. 1995-2005.

	 
	1995
	2005

	 
	 
	%
	Freq.
	%

	Alta
	    27.474 
	4,0
	           28.944 
	2,68

	Média-alta
	    21.853 
	3,2
	           32.925 
	3,05

	Média-baixa
	    14.256 
	2,1
	           17.156 
	1,59

	Baixa
	    17.850 
	2,6
	           24.777 
	2,29

	SIC-T
	    18.339 
	2,7
	           48.084 
	4,45

	SIC-P
	    10.856 
	1,6
	           33.938 
	3,14

	SIC-F
	    39.771 
	5,8
	         101.269 
	9,37

	SIC-S
	    50.132 
	7,3
	           86.279 
	7,98

	SIC-M
	     2.846 
	0,4
	             4.743 
	0,44

	Outros serviços
	  114.187 
	16,5
	         176.104 
	16,29

	Comércio
	    25.694 
	3,7
	           65.596 
	6,07

	Administração Pública
	  334.359 
	48,4
	         447.370 
	41,39

	Construção Civil
	    10.652 
	1,5
	           11.526 
	1,07

	Atv não classificadas
	     1.977 
	0,3
	             2.153 
	0,20

	Total
	  690.246 
	100,0
	      1.080.864 
	100,00


O último aspecto em relação ao perfil dos ocupados com nível superior diz respeito à sua inserção ocupacional (Tabela a seguir). Os ocupados com nível superior encontram-se concentrados nos GG 1 (de membros superiores do poder público, dirigentes de organizações de interesse público e de empresas e gerentes), no GG2 (de profissionais das ciências e das artes) e no gg3 (de técnicos de nível médio). Há, portanto uma proporção importante de graduados em ocupações de GG 4, trabalhadores do serviço administrativo, que conforme dito anteriormente, pode ser tratado como um GG intermediário, cujos os subgrupos principais são bastante heterogêneos, principalmente no que diz respeito à posse do diploma. Embora os GG 3 e 4, pelo critério de agregação da CBO 2002, não exijam nível superior em sua entrada há uma significativa proporção de ocupados com este atributo. Além disso -  sempre ressalvando que o período analisado é curto -  há uma tendência, pelo menos nas categorias mais agregadas, de um crescimento proporcional dos estratos mais baixos (GG 5 a 9), de permanência do tamanho proporcional dos estratos intermediários (GG 3 e 4) e uma ligeira queda na proporção de ocupados nos estratos mais altos (GG 1 E 2). 
Tabela 9: Ocupados com nível superior segundo os Grandes Grupos. RMSP- 2007.
	 
	Grandes Grupos Ocupacionais com nível superior
	2003
	2007

	
	
	 
	 
	N
	%

	1
	Membros superiores do poder público, dirigentes de organizações de interesse público e de empresas, gerentes
	101.754
	10,4
	122.761
	10,1

	2
	Profissionais das Ciências e das Artes
	417.244
	42,8
	514.491
	42,5

	3
	Técnicos de Nível Médio
	280.669
	28,8
	355.519
	29,4

	4
	Trabalhadores de Serviços Administrativos
	139.719
	14,3
	164.145
	13,6

	5
	Trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados
	22.702
	2,3
	33.241
	2,7

	6
	Trabalhadores agropecuários, florestais e da pesca
	155
	0
	219
	0,0

	7
	Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais
	7.880
	0,8
	13.107
	1,1

	8
	Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais
	2.512
	0,3
	3.027
	0,3

	9
	Trabalhadores em serviços de reparação e manutenção
	3.062
	0,3
	3.075
	0,3

	 
	Total
	975.697
	 
	1.209.585
	 


Ao desagregar a distribuição dos ocupados com nível superior nos subgrupos principais (2 dígitos) é possível identificar os dois principais subgrupos (com as maiores proporções) no ano de 2007 : são os professores leigos e de nível médio (21%) e os escriturários (12%). Ressalta-se novamente que pelo critério da CBO 2002 as ocupações que constituem esses dois subgrupos não exigem nível superior.
Com o intuito de facilitar a análise, na tabela abaixo se encontram os oito subgrupos principais que somados totalizam 85% do total de ocupados com nível superior. Eles pertencem, em sua maioria, aos GG2 (profissionais das ciências e das artes) e GG3 (técnicos de nível médio) sendo que a maior proporção é subgrupo dos professores leigos e de nível médio (21%) seguidos pelos escriturários que correspondem a 12,2% do dos ocupados com nível superior. 
Tabela 10: Ocupados com nível superior segundo  os principais sub-grupos. RMSP- 2007.
	
	
	 
	 

	Cod
	Descrição
	N
	%

	14
	Gerentes
	      84.266 
	6,97%

	21
	Profissionais das ciências exatas, físicas e da engenharia
	      86.815 
	7,18%

	22
	Profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins
	    120.136 
	9,93%

	23
	Profissionais do ensino
	   143.795 
	11,89%

	25
	Profissionais das ciências sociais e humanas
	   125.785 
	10,40%

	33
	Professores leigos e de nível médio
	   253.316 
	20,94%

	35
	Técnicos de nivel médio nas ciências administrativas
	      58.315 
	4,82%

	41
	Escriturários
	   147.078 
	12,16%

	
	
	1.019.506
	84,29%

	
	
	
	


4.3 As ocupações superiores 
A intenção nesta última parte do trabalho destacar as especificidades das ocupações consideradas superiores com ênfase às desigualdades de sexo. Uma vez que o peso desta variável tem sido muito significativo no crescimento dos ocupados formais com nível superior, considerou-se importante ponderar justamente na análise que visa compor as ocupações superiores a participação das mulheres. Ou seja, a idéia é entender qual o peso da proporção de mulheres nas ocupações superiores.

Em 1995, seu contingente com nível superior era de 354.638; em 2007 esse número chegou a 699.368, configurando 57,4% da PO formal com nível superior.  As mulheres têm apresentado uma tendência crescente de participação entre todos os ocupados e principalmente entre os ocupados com nível superior. Fazendo um recorte específico para o período analisado, 2003-2007, o número de mulheres com nível superior cresceu 26,4%, enquanto que o crescimento do número de homens foi de 20%. As mulheres continuam crescendo acima média de crescimento da população ocupada  com nível superior,  que foi da ordem de 24%.
Para construir as ocupações superiores algumas decisões tiveram que ser tomadas para operacionalizá-las. Ao longo dessa pesquisa, diferentes estratégias metodológicas foram testadas para a construção desta classificação. A partir das mudanças realizadas na CBO e com testes estatísticos realizados em outras bases, decidiu-se por considerar ocupações superiores aquelas cuja a proporção de ocupados com nível superior compelto fosse igual ou superior a 15% do total de ocupados. Com esse critério chegamos, segundo os dados de 2007 , ao número 2.591.395 ocupados pertencentes a este estrato e que corresponde a 42,1% do total de ocupados
.  Dentre das ocupações superiores, 46,9% são homens e 53,1% são mulheres.
Com intuito de tentar organizar as as diversas questões que essas informações suscitam, vamos observar em primeiro lugar, quais são as ocupações com a maior concentração de pessoas ocupadas com nível superior, para em seguida observar a proporção de mulheres nessas ocupações e diferenças entre homens e mulheres no que diz respeito as tendências apresentadas em termos de crescimento e variação na renda, comparados com o ano de 2003. A tabela a seguir apresenta os subgrupos ocupacionais que compõem os estratos ocupacionais superiores composta por seus números abolutos, proporção de ocupados com nível superior, proporção de mulheres em cada subgrupo e informações sobre a variação dessa composição por sexo entre 2003 e 2007.

Tabela 11: Ocupações superiores
	CBO
	Descrição


	2007 
	Total
	TOTAL
	Variação 2003-07

	
	
	N
	% NS
	% Mulheres
	Mulheres
	Homens
	Total

	11
	Membros e superiores dirigentes do  poder público
	14.136
	64,20%
	43,30%
	5,09
	-2,38
	0,86

	12
	Dirigentes de empresas e organizações (exceto poder público)
	20.802
	80,60%
	27,50%
	5,94
	0,83
	2,24

	13
	Diretores e gerentes em empresa de serviços de saúde,da educação, ou de serviços culturais, sociais ou pessoais
	16.600
	76,20%
	73,40%
	9,57
	0,41
	7,13

	14
	Gerentes
	192.044
	43,90%
	37,90%
	20,55
	11,46
	14,9

	20
	Pesquisadores e profissionais policientíficos
	6.039
	97,70%
	49,00%
	28,56
	30,55
	29,57

	21
	Profissionais das ciências exatas, físicas e da engenharia
	112.177
	77,40%
	22,60%
	34,12
	36,16
	35,7

	22
	Profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins
	121.341
	99,00%
	59,00%
	16,54
	11,39
	14,43

	23
	Profissionais do ensino
	152.890
	94,10%
	70,90%
	7,62
	8,98
	8,02

	24
	Profissionais das ciências jurídicas
	18.589
	99,50%
	47,10%
	28,62
	17,66
	22,82

	25
	Profissionais das ciências sociais e humanas
	164.405
	76,50%
	55,30%
	29,85
	25,62
	27,96

	26
	Comunicadores, artistas e religiosos
	23.351
	58,10%
	47,90%
	25,19
	30,95
	28,19

	31
	Técnicos de nível médio das ciências físicas, químicas, engenharia e afins
	131.727
	15,00%
	16,10%
	5,05
	13,7
	12,3

	33
	Professores leigos e de nível médio
	357.459
	70,90%
	80,80%
	-5,73
	9,43
	-2,82

	35
	Técnicos de nível médio nas ciências administrativas
	227.053
	25,70%
	50,80%
	28,21
	13,11
	20,78

	37
	Técnicos em nível médio dos serviços culturais, das comunicações e dos desportos
	25.525
	14,40%
	36,30%
	8,73
	19,72
	15,73

	39
	Outros técnicos de nível médio
	55.689
	16,70%
	26,70%
	25,82
	27,75
	27,24

	41
	Escriturários
	951.568
	15,50%
	53,60%
	16,77
	13,6
	15,3


Em primeiro lugar, observa-se claramente que é possível traçar três grandes divisões dentro desse grupo de ocupações superiores. O primeiro grupo,  composto por um percentual superior a oitenta por cento dos ocupados  com nível superior (dentre eles profissinais das ciências jurídicas, pesquisadores e profissionais policientíficos e dirigentes de empresas privadas). No segundo grupo estão os ocupados cuja a proporção com nível superior varia de 60% a 80% e o terceiro grupo são aqueles formados por subgrupos cujos percentuais de ocupados graduados é inferior a 60%.
Em segundo lugar, em relação à participação feminina há duas observações iniciais. Dentre essas ocupações do primeiro grupo, elas são maioria entre os profissionais do ensino (70,9%) e profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins (59%). Das demais, ou elas estão muito próximas de compor a metade dos subgrupos, como profissionais das ciências jurídicas no qual 47% são mulheres ou estão muito distantes, como é o caso das posições de comando como os dirigentes de empresas e organizações privadas onde sua presença é bem inferior à masculina (27,5%). Elas predominam também no grupo intermediário, exceto no ensino das ciências exatas e entre os dirigentes do poder público. E mesmo no ensino, área onde as mulheres predominam, há também uma nítida divisão de gênero. Ou seja, os nichos ocupacionais feminino ainda são uma realidade do quadro atual. Entretanto, há deve-se observar que os subgrupos que compõe o estrato menos qualificado dentre os selecionados para análise há uma predominância masculina. 

Embora o período 2003-2007 seja curto para análises sobre tendências, o comportamento do mercado de trabalho formal e o fato de estarmos lidando com dados censitários nos permitem arriscar algumas hipóteses acerca das mudanças. Um dado que informa esta análise é que se há um crescimento maior da proporção de mulheres com nível superior, sua forma de inserção deveria dar a sua orientação. 
Na tabela acima é possível acompanhar dois movimentos. O primeiro trata dos subgrupos ocupacionais que contaram com maior crescimento da população feminina em relação à população masculina. Ou seja, as mulheres estão conseguindo ingressar em universos onde há predominância da presença masculina como gerentes e dirigente de empresa. 

O segundo movimento trata dos subgrupos ocupacionais nas quais o crescimento da população masculina foi maior que o crescimento da população feminina comparativamente. Neste caso, não há um padrão muito nítido. Eles crescem em atividades que já são predominantemente masculinas e em níveis mais técnicos e crescem também em atividades onde há uma maior presença feminina (como os professores leigos de nível médio) Entretanto, os homens cresceram mais do que as mulheres no subgrupo ocupacional que apresentou uma maior variação no período - profissional das ciências exatas, físicas e engenharias - e no qual já predominava a presença masculina.

 Outro ponto interessante a ser destacado é o crescimento da renda em determinadas subgrupos ocupacionais, inflacionando a renda média de cada ocupação de dezembro de 2003 para compatibilizar a renda média de cada ocupação em dezembro de 2007, encontramos crescimento distinto entre os diferentes subgrupos ocupacionais. 

Tabela 12: Variação de Renda por Família Ocupacional. 2003-2007.

	CBO
	 
	Renda Md.    2003  INPC 
	Renda Md. 2007
	Variação 2003 -07 (%)

	
	
	
	
	

	11
	Membros e superiores dirigentes do  poder público
	5.822,32
	7.025,59
	17,13

	12
	Dirigentes de empresas e organizações (exceto poder público)
	10.277,94
	13.183,11
	22,04

	13
	Diretores e gerentes em empresa de serviços de saúde, da educação, ou de serviços culturais, sociais ou pessoais
	3.111,98
	3.648,02
	14,69

	14
	Gerentes
	4.525,23
	5.011,62
	9,71

	20
	Pesquisadores e profissionais policientíficos
	4.927,23
	5.903,82
	16,54

	21
	Profissionais das ciências exatas, físicas e da engenharia
	5.064,75
	5.019,07
	-0,91

	22
	Profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins
	2.511,24
	2.932,44
	14,36

	23
	Profissionais do ensino
	2.340,55
	2.665,64
	12,2

	24
	Profissionais das ciências jurídicas
	5.512,68
	6.202,19
	11,12

	25
	Profissionais das ciências sociais e humanas
	4.213,23
	4.504,85
	6,47

	26
	Comunicadores, artistas e religiosos
	3.561,42
	3.509,73
	-1,47

	31
	Técnicos de nível médio das ciências físicas, químicas, engenharia e afins
	1.996,74
	2.110,59
	5,39

	33
	Professores leigos e de nível médio
	998,52
	1.221,81
	18,27

	35
	Técnicos de nivel médio nas ciências administrativas
	2.637,59
	3.108,16
	15,14

	37
	Técnicos em nivel médio dos serviços culturais, das comunicações e dos desportos
	1.493,24
	1.696,17
	11,96

	39
	Outros técnicos de nível médio
	2.243,71
	2.206,05
	-1,71

	41
	Escriturários
	1.489,24
	1.531,44
	2,76

	Total
	 
	1.611,61
	1.716,62
	6,12


Neste caso notamos que tanto os subgrupos que contemplam dirigentes e gerentes (que tiveram crescimento expressivo da população feminina) quanto os subgrupos que contemplam técnicos (que tiveram crescimento da população masculina), obtiveram crescimento acima da média geral da renda. Mas, de certa forma, quase todos os subgrupos observados tiveram crescimento acima da média geral, demonstrando o quanto a educação ainda é fundamental para elevar os níveis de renda, uma vez que só estamos analisando os subgrupos nos quais a proporção da população com ensino superior é superior15%. O crescimento da renda acima da média geral da população formal aconteceu especialmente nos subgrupos ocupacionais com alta proporção de pessoas com ensino superior, ou seja, aquelas que exigem alta qualificação.

O último ponto a ser destacado é a variação interna da renda média em cada grupo ocupacional analisado de acordo com o sexo. A tabela abaixo mostra nitidamente as diferenças de gênero em relação à renda em todos os subgrupos ocupacionais analisadas aqui e nos dois períodos em questão, 2003 e 2007.
Tabela 13: Subgrupos Ocupacionais, variação de Renda por gênero (2003-2007)

	 
	 
	Renda Md 2003
	Renda Md 2007

	 
	 
	Fem
	Masc
	Masc - Fem (Dif %)
	Fem
	Masc
	Masc - Fem (Dif %)

	11
	Membros e superiores dirigentes do  poder público
	4.677,31
	6.633,81
	29,49
	5.778,53
	7.979,06
	27,58

	12
	Dirigentes de empresas e organizações (exceto poder público)
	6.272,35
	11.719,84
	46,48
	8.035,32
	15.136,88
	46,92

	13
	Diretores e gerentes em empresa de serviços de saúde,da educação, ou de serviços culturais, sociais ou pessoais
	2.765,23
	3.979,31
	30,51
	3.298,61
	4.610,56
	28,46

	14
	Gerentes
	3.339,32
	5.173,63
	35,45
	3.872,12
	5.705,88
	32,14

	20
	Pesquisadores e profissionais policientíficos
	4.299,21
	5.547,92
	22,51
	5.319,68
	6.465,00
	17,72

	21
	Profissionais das ciências exatas, físicas e da engenharia
	4.351,96
	5.279,04
	17,56
	4.360,59
	5.210,88
	16,32

	22
	Profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins
	2.400,52
	2.661,21
	9,8
	2.768,88
	3.167,67
	12,59

	23
	Profissionais do ensino
	2.125,42
	2.871,26
	25,98
	2.505,19
	3.055,62
	18,01

	24
	Profissionais das ciências jurídicas
	5.076,73
	5.849,27
	13,21
	5.622,43
	6.718,57
	16,32

	25
	Profissionais das ciências sociais e humanas
	3.361,23
	5.207,34
	35,45
	3.608,83
	5.613,43
	35,71

	26
	Comunicadores, artistas e religiosos
	3.269,11
	3.852,75
	15,15
	3.301,48
	3.701,29
	10,8

	31
	Técnicos de nível médio das ciências físicas, químicas, engenharia e afins
	1.446,73
	2.112,95
	31,53
	1.621,48
	2.204,52
	26,45

	33
	Professores leigos e de nível médio
	988,55
	1.047,53
	5,63
	1.218,77
	1.234,58
	1,28

	35
	Técnicos de nivel médio nas ciências administrativas
	2.394,16
	2.845,25
	15,85
	2.849,63
	3.375,10
	15,57

	37
	Técnicos em nivel médio dos serviços culturais, das comunicações e dos desportos
	1.066,12
	1.769,46
	39,75
	1.141,69
	2.011,58
	43,24

	39
	Outros técnicos de nível médio
	1.702,03
	2.446,35
	30,43
	1.758,73
	2.369,04
	25,76

	41
	Escriturários
	1.388,97
	1.600,63
	13,22
	1.407,90
	1.673,92
	15,89

	Total
	 
	1.371,21
	1.793,00
	23,52
	1.496,31
	1.882,06
	20,5


Apenas em dois subgrupos diminuem de forma expressiva a diferença da renda média entre homens e mulheres entre os anos de 2003 e 2007, e foram justamente os subgrupos representados pelos técnicos. No subgrupo professores leigos e de nível médio vemos que a distância da renda média entre homens em mulheres caiu de 5,63% para 1,28%. O interessante é notar que essa diminuição se deu apenas nos subgrupos em que a renda de homens e mulheres não era tão distante. Já nos demais subgrupos analisadas, nas quais a renda dos homens é em alguns casos (como no caso dos técnicos de nível médio dos serviços culturais, comunicações) 40% maior que a renda das mulheres, não houve qualquer diminuição da desigualdade de gênero entre 2003 e 2007. 
Considerações finais
Nas considerações finais serão apresentados alguns pontos elucidados ao longo do texto que possam servir para discussão:
A distribuição dos ocupados com nível superior e a composição dos estratos ocupacionais superiores demonstram que há um descompasso na composição dessas estruturas. Ou seja, se tomarmos os critérios iniciais da CBO-2002 de hierarquização há um número significativo de ocupados com nível superior em estratos com baixa proporção de ocupados com nível superior ao mesmo tempo em que se aplicarmos uma linha muito rígida na classificação do que dever ser considerado ocupações superiores teríamos um leque muito pequeno de ocupações e deixaríamos um número considerável de pessoas ocupadas com nível superior fora das “ocupações superiores”. A título de exemplo, se tomar a distribuição de pessoas ocupadas com nível superior e distribuí-la nos 47 subgrupos principais e mantiver somente os subgrupos que não façam qualquer menção ao nível médio ou técnico (ligados aos GG 1 e 2), menos da metade desses ocupados estariam em estratos que exigem níveis mais altos competência.
Em relação às mulheres elas estão conseguindo enfrentar com mais facilidade as barreira ocupacionais do que as de rendimento, pois nos estratos mais altos é que encontramos maiores diferenças e pouca ou nenhuma redução das mesmas.  Há ainda forte nichos ocupacionais femininos ligados principalmente às áreas de saúde e educação, no serviço público, que mantém as desvantagens econômicas entre homens e mulheres.
As mudanças educacionais encontradas no mercado de trabalho formal apontam que há uma absorção da mão-de-obra tanto de nível superior quanto de nível médio na medida em que suas participações crescem tanto em números absolutos quanto na proporção da população. Entretanto, excetuando um nicho altamente qualificado há um forte crescimento do número de ocupados com nível superior em ocupações técnicas. Nesse sentido, apesar do crescimento dos ocupados com nível superior, nossa qualificação ainda está concentrada no terreno das atividades técnicas e administrativas. Tais características tanto podem estar relacionadas ao perfil de formação universitária (onde ainda há fortes distinções de gênero) “sobrequalificando” alguns setores e deixando outros deficitários quanto às deficiências de formação nos níveis mais baixos que fazem com que o mercado busque uma mão-de-obra mais escolarizada do que necessitaria não havendo desta forma necessidade de melhorar seus rendimentos.
ANEXO 1

Classificação das atividades industriais e de serviços segundo grau de intensidade tecnológica e grau de intensidade de conhecimento. Compatibilização com a CNAE 1.0

1. Indústria de alta intensidade tecnológica

34. Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias


341. Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários


342. Fabricação de caminhões e ônibus


343. Fabricação de cabines, carrocerias e reboques

345. Recondicionamento ou recuperação de motores para veículos automotores

33. Fab. de equip. de inst. médico-hosp., inst. de precisão ópticos, equip. para automação ind. e cronômetros e relógios

32. Fabricação de material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de comunicações

322. Fab. de ap. e equip. de telefonia e radiotelefonia e de transmissores de tv e radio

323. Fab. de ap. receptores de radio e tv e de reprod., gravação ou amplific. de som e vídeo

31. Fabricação de maquinas, aparelhos e materiais elétricos

30. Fabricação de máquinas para escritório e equipamentos de informática

29. Fabricação de máquinas e equipamentos

23. Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e prod. de álcool

 
232. Fabricação de produtos derivados do petróleo
2. Indústria de média-alta intensidade tecnológica

36. Fabricação de moveis e indústrias diversas

369. Produtos diversos

34. Fabricação e montagem de veículos automotores, reboques e carrocerias

344. Fabricação de peças e acessórios para veículos

32. Fabricação de material eletrônico e de aparelhos e equipamentos de comunicações

321. Material eletrônico básico

24. Fabricação de produtos químicos

245. Fabricação de produtos farmacêuticos

24. Fabricação de produtos químicos (demais segmentos)

21. Fabricação de celulose, papel e produtos de papel

211. Fabricação de celulose e outras pastas para fabricação de papel

16. Fabricação de produtos do fumo

3. Indústria de média-baixa intensidade tecnológica

28. Fabricação de produtos de metal – exclusive máquinas e equipamentos

27. Metalurgia básica

26. Produtos de minerais não-metálicos

25. Fabricação de artigos de borracha e de material plástico

21. Fabricação de celulose, papel e produtos de papel

212. Fabricação de papel, papelão liso, cartolina e cartão

213. Fabricação de embalagens de papel ou papelão

214. Fabricação de artefatos diversos de papel, papelão, cartolina e cartão

19. Preparação de couros e fabricação de artefatos de couro, artigos de viagem e calçados
4. Indústria de baixa intensidade tecnológica

36. Fabricação de moveis e indústrias diversas

361. Fabricação de artigos do mobiliário

23. Fabricação de coque, refino de petróleo, elaboração de combustíveis nucleares e produção de álcool

231. Coquerias

233. Elaboração de combustíveis nucleares


234. Produção de álcool
22. Edição, impressão e reprodução de gravações

20. Fabricação de produtos de madeira

18. Confecção de artigos do vestuário e acessórios

17. Produtos têxteis

15. Produtos alimentícios

5. Technological KIS ou SIC Tecnológicos (SIC-T)

64. Correio e telecomunicações

642. Telecomunicações

72. Atividades de informática e serviços relacionados

73. Pesquisa e desenvolvimento

731. Pesquisa e desenvolvimento das ciências físicas e naturais

74. Serviços prestados principalmente às empresas

742. Serviços de arquitetura e engenharia e de assessoramento técnico especializado

743. Ensaios de Materiais e de Produtos

6. Professional KIS ou SIC Profissionais (SIC-P)

73. Pesquisa e desenvolvimento

732. Pesquisa e desenvolvimento das ciências sociais e humanas

74. Serviços prestados principalmente às empresas


741. Atividades jurídicas, contábeis e de assessoria empresarial

7411. Atividades jurídicas

7412. Contabilidade e auditoria

7413. Pesquisa de mercado e de opinião pública

7416. Assessoria em gestão empresarial

744. Publicidade

745. Seleção, agenciamento e locação e mão-de-obra

7. Financial KIS ou SIC Financeiros (SIC-F)

65. Intermediação financeira

66. Seguros e previdência complementa

67. Atividades auxiliares da intermediação financeira, seguros e previdência complementar

8. Social KIS ou SIC Sociais (SIC-S)

80. Educação


803. Educação superior


809. Educação profissional e outras atividades de ensino



8099. Educação profissional de nível tecnológico
85. Saúde e Serviços Sociais


851. Atividades de atenção à saúde

8511. Atv. de atendimento hospitalar



8514. Atv. de serviços de comp. diagnostica ou terapêutica



8516. Outras atv. relacionadas com a atenção à saúde

9. Media KIS ou SIC Mídia (SIC-M)

92. Atividades recreativas culturais e desportivas

921. Atividades cinematográficas e de vídeo

922. Atividades de rádio e de televisão

924. Atividades de agências de notícias

10. Demais Serviços

55. Alojamento e alimentação

60. Transporte terrestre

61. Transporte aquaviário

62. Transporte aéreo

63. Atividades anexas e auxiliares dos transportes e agencias de viagem

64. Correio e telecomunicações

641. Correio

70. Atividades imobiliárias

71. Aluguel de veículos, máq. e equip. sem condutores ou operadores e de objetos pessoais e dom.

74. Serviços prestados principalmente às empresas

746. Investigação, vigilância e segurança

747. Limpeza

749. Outras atividades de serviços às empresas
90. Limpeza urbana e esgoto e atividades relacionadas;

91. Atividades associativas

92. Atividades recreativas culturais e desportivas

923. Outras atividades artísticas e de espetáculos

925. Atividades de bibliotecas, arquivos, museus e outras atividades culturais

926. Atividades desportivas e outras atividades relacionadas ao lazer

93. Serviços pessoais

95. Serviços domésticos
99. Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais

ANEXO 2: SUBGRUPOS OCUPACIONAIS PARA O TOTAL DE OCUPADOS

	 
	Descrição Sub-grupos ocupacionais
	2007

	11
	Membros e superiores dirigentes do  poder público
	          14.136 
	0,23%

	12
	Dirigentes de empresas e organizações (exceto poder público)
	          20.802 
	0,34%

	13
	Diretores e gerentes em empresa de serviços de saúde,
da educação, ou de serviços culturais, sociais ou pessoais
	          16.600 
	0,27%

	14
	Gerentes
	       192.044 
	3,16%

	20
	Pesquisadores e profissionais policientíficos
	            6.039 
	0,10%

	21
	Profissionais das ciências exatas, físicas e da engenharia
	       112.177 
	1,85%

	22
	Profissionais das ciências biológicas, da saúde e afins
	       121.341 
	2,00%

	23
	Profissionais do ensino
	       152.890 
	2,52%

	24
	Profissionais das ciências jurídicas
	          18.589 
	0,31%

	25
	Profissionais das ciências sociais e humanas
	       164.405 
	2,71%

	26
	Comunicadores, artistas e religiosos
	          23.351 
	0,38%

	30
	Técnicos polivalentes
	            5.766 
	0,10%

	31
	Técnicos de nível médio das ciências físicas, químicas, engenharia e afins
	       131.727 
	2,17%

	32
	Técnicos de nível médio das ciências biológicas, bioquímicas,
da saúde e afins
	       144.636 
	2,38%

	33
	Professores leigos e de nível médio
	       357.459 
	5,89%

	34
	Técnicos de nível médio em serviços de transportes
	          24.480 
	0,40%

	35
	Técnicos de nivel médio nas ciências administrativas
	       227.053 
	3,74%

	37
	Técnicos em nivel médio dos serviços culturais, das comunicações
e dos desportos
	          25.525 
	0,42%

	39
	Outros técnicos de nível médio
	          55.689 
	0,92%

	41
	Escriturários
	       951.568 
	15,68%

	42
	Trabalhadores de atendimento ao público
	       361.344 
	5,95%

	51
	Trabalhadores dos serviços
	    1.023.176 
	16,86%

	52
	Vendedores e prestadores de serviços do comércio
	       405.221 
	6,68%

	61
	Produtores na exploração agropecuária
	               572 
	0,01%

	62
	Trabalhadores na exploração agropecuária

	          19.133 
	0,32%

	63
	Pescadores e extrativistas florestais
	            3.104 
	0,05%

	64
	Trabalhadores da mecanização agropecuária e florestal
	            1.213 
	0,02%

	71
	Trabalhadores da indústria extrativa e da construção civil
	       215.637 
	3,55%

	72
	Trabalhadores da transformação de metais e de compósitos
	       242.976 
	4,00%

	73
	Trabalhadores da fabricação e instalação eletroeletrônica
	          44.178 
	0,73%

	74
	Montadores de aparelhos e instrumentos de precisão e musicais
	            2.830 
	0,05%

	75
	Joalheiros, vidreiros, ceramistas e afins
	            5.865 
	0,10%

	76
	Trabalhadores nas indústrias têxtil, do curtimento, do vestúario e das artes gráficas
	       139.865 
	2,30%

	77
	Trabalhadores das indústrias de madeira e do mobiliário
	          26.126 
	0,43%

	78
	Trabalhadores de funções transversais
	       444.015 
	7,32%

	81
	Trabalhadores em indústrias de processos contínuos e outras indústrias
	          56.307 
	0,93%

	82
	Trabalhadores de instalações siderúrgicas e de materiais de construção
	          26.766 
	0,44%

	83
	Trabalhadores de instalações e máquinas de fabricação
de celulose e papel
	            8.925 
	0,15%

	84
	Trabalhadores da fabricação de alimentos, bebidas e fumo
	          58.752 
	0,97%

	86
	Operadores de produção, captação, tratamento e distribuição
(energia, água e utilidades)
	          33.997 
	0,56%

	91
	Trabalhadores em serviços de reparação e manutenção mecânica
	          68.562 
	1,13%

	95
	Polimantenedores
	          26.572 
	0,44%

	99
	Outros trabalhadores da conservação, manutenção e reparação
	          88.015 
	1,45%

	
	Total
	    6.069.428 
	100,00%


� Texto em versão preliminar elaborado para Seminário Interno.


� Professora do Departamento de Sociologia da Universidade de São Paulo, pesquisadora associada ao Centro de Estudos da Metrópole do Centro Brasileiro de Análise de Planejamento (CEM-CEBRAP). A realização deste trabalho contou com assistência de Alexandre Abdal, Bruno Komatsu e Graziela Castello. Muitas das idéias aqui desenvolvidas são frutos do diálogo estabelecido com todos os integrantes da área “Estudos sobre Desenvolvimento”, coordenada por Álvaro Comin, a quem devo um agradecimento especial pela interlocução e pelas sugestões que foram incorporadas na produção deste texto.


� Projeto “Desenvolvimento regional e desigualdades sócio-produtivas: tendências recentes, redefinições conceituais e desdobramentos em termos de políticas públicas”. Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) em parceria com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e conta com o apoio da Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP).


� Sassen, Saskia. “As novas desigualdades nas cidades”.  As cidades na economia mundial. São Paulo: Studio Nobel. 1994, p.129-152. 





� Para uma discussão sobre o comprometimento das análises comparativas sobre mercado de trabalho a partir de mudanças metodológicas, ver ROSANDISKI, E. N. ; DEDECCA, C. S. . Sensos e Dissensos: As Inovações Metodológicas do Censo Demográfico de 2000. Revista Brasileira de Estudos da População, São Paulo, v. III, p. 29-49, 2003.





� COMIN, Álvaro. (2003). “Mudanças na estrutura ocupacional do mercado de trabalho em São Paulo”. Tese de doutorado apresentada ao programa de pós-graduação em sociologia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. São Paulo





� Vale lembrar que as informações acessadas nessa base de dados são registros administrativos, que trazem informações sobre o estoque de vínculos empregatício e as características das empresas. Portanto nem todo crescimento registrado na RAIS diz respeito à entrada de novos trabalhadores no setor formal e sim ao crescimento da formalização.


� Em geral, devido ao grande volume de informações contidas no banco de dados, determina-se a extração de 5% dos casos registrados como satisfatória para as análises da Rais. Entretanto, como um dos intuitos desta pesquisa era a intersecção de recortes (ocupados com nível superior e seus diferenciais de inserção em ocupações e setores segundo o sexo), optou-se por trabalhar com a totalidade dos casos para a RMSP.





�TORRES FREIRE, C., ABDAL, A. & BESSA, V. Conhecimento e tecnologia: atividades industriais e de serviços para uma São Paulo competitiva. Versão mimeo.


� COSTANZI, Rogério. Evolução do emprego formal no Brasil (1985-2003) e implicações para as políticas de geração de emprego e renda. Texto para discussão, Brasília. nº 1039, setembro de 2004.





� COMIN e AMITRANO, Cláudio. (2003). Economia e emprego: a trajetória recente da região metropolitana de São Paulo. Novos Estudos Cebrap. nº 66, Julho de 2003, São Paulo 





� O grande grupo 7 se diferencia do 8 pelo fato de ser composto por ocupações consideradas “artesanais”, com trabalhadores que conhecem e trabalham em todas as fases de produção (cf. Classificação Brasileira de Ocupações, livro 1, p. 10).


� É preciso lembrar que, em contraste com a categoria de professores que davam aulas para o nível médio da CBO 94, o subgrupo 33 da CBO 2002 refere-se às ocupações de professores cuja exigência de entrada é o nível médio e não possuindo relação direta com o exercício do ensino ao nível médio. Assim, no subgrupo 23 (de profissionais do ensino) também há ocupações de professores que dariam aula para o ensino médio, porém cuja exigência de entrada seria o nível superior, como aquelas do grupo-base 2321 – professores do ensino médio  (cf. Classificação Brasileira de Ocupações 2002, Livro 1, pp. 419-432).


� SILVA, Nelson do Valle. Uma proposta de classificação das ocupações brasileiras. LNCC, 1992, mimeo.





� HASENBALG, Carlos; SILVA, Nelson do Valle (Orgs.). Origens e destinos: desigualdades sociais ao longo da vida. Rio de Janeiro: Topbooks, 2003





� Um dos motivos que levou a decidir o corte nesse patamar foi o fato de que uma das pretensões desse exercício é produzir análises comparativas, como por exemplo, com outras regiões metropolitanas utilizando bases que incluem o mercado de trabalho informal.
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